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LEI Nº 11.516, DE 28 DE AGOSTO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a criação do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade - 

Instituto Chico Mendes; altera as Leis nºs 

7.735, de 22 de fevereiro de 1989, 11.284, de 2 

de março de 2006, 9.985, de 18 de julho de 

2000, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 

11.156, de 29 de julho de 2005, 11.357, de 19 

de outubro de 2006, e 7.957, de 20 de 

dezembro de 1989; revoga dispositivos da Lei 

nº 8.028, de 12 de abril de 1990, e da Medida 

Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. Os órgãos públicos incumbidos da elaboração de parecer em processo 

visando à emissão de licença ambiental deverão fazê-lo em prazo a ser estabelecido em 

regulamento editado pela respectiva esfera de governo. 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 16. Ficam revogados:  

I - o art. 36 da Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1990; 

II - o art. 2º da Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001; e  

III - o art. 20 da Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006.  

 

Brasília, 28 de agosto de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Paulo Bernardo Silva 

Marina Silva 
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 

significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com 

fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o 

empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do 

Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.  

§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta 

finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a 

implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciado, 

de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.  

§ 2º Ao órgão ambiental licenciado compete definir as unidades de conservação a 

serem beneficiadas, considerando as propostas apresentas no EIA/RIMA e ouvido o 

empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de 

conservação.  

§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua 

zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser 

concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade 

afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das 

beneficiárias da compensação definida neste artigo.  
 

CAPÍTULO V 

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 
 

Art. 37. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 7.957, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1989 
 

 

Altera o art. 3º da Lei nº 7.735, de 22 de 

fevereiro de 1989, dispõe sobre a Tabela de 

Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 

Instituto Chico Mendes ficam autorizados a contratar pessoal por tempo determinado, não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias, vedada a prorrogação ou recontratação pelo período de 2 

(dois) anos, para atender aos seguintes imprevistos:  

I - prevenção, controle e combate a incêndios florestais nas unidades de 

conservação; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.516, de 28/8/2007) 

II - preservação de áreas consideradas prioritárias para a conservação ambiental 

ameaçadas por fontes imprevistas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.516, de 

28/8/2007) 

III - controle e combate de fontes poluidoras imprevistas e que possam afetar a 

vida humana e também a qualidade do ar, da água, a flora e a fauna. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 11.516, de 28/8/2007) 

 

Art. 13. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA fica autorizado a contratar, pelo prazo de 360 (trezentos e sessenta) 

dias, prorrogáveis por igual período, o pessoal que, na data de 5 de outubro de 1988, prestava 

serviços ao Órgão, na forma do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, em caráter 

emergencial, para atender ao funcionamento do Órgão.  

 

Art. 14. Fica o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA obrigado a promover concurso público para o preenchimento das vagas 

a que se refere o art. 13 desta Lei, em conformidade com os preceitos constitucionais 

vigentes.  

Parágrafo único. Para efeito de contagem de pontos do concurso de que trata este 

artigo, será considerado como título o tempo de serviço prestado ao IBAMA.  

 

Art. 15. Os efeitos financeiros decorrentes da execução desta Lei vigorarão a 

partir de 1° de novembro de 1989.  

 

Art. 16. O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, aprovará o Regulamento 

da Tabela de Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, de que trata esta Lei.  
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 20 de dezembro de 1989; 168° da Independência e 101° da República.  

 

JOSÉ SARNEY  

João Alves Filho  

 

 


